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Nota sobre o patrimonialismo e a dimensão publica na formação da América Latina 
contemporânea. 

 
Simon Schwartzman (12/10/2006) 

 
 
O uso do termo  “patrimonialismo” nas ciências sociais tem sua origem nos trabalhos de 
Max Weber, e foi utilizado para caracterizar uma forma específica de dominação política 
tradicional, em que a administração pública é exercida como patrimônio privado do chefe 
político. Mas ela remonta à diferença estabelecida por Maquiavel entre duas formas 
fundamentais de organização da política, uma mais descentralizada, do “Príncipe e seus 
barões”, e outra mais centralizada, do “Príncipe e seus súditos”. No seu uso mais recente, 
o termo “patrimonialismo” costuma vir associado a outros como “clientelismo” e 
“populismo”, por oposição ao que seriam formas mais modernas, democráticas e 
racionais da gestão pública, também analizada por Weber em termos do que ele 
denominou de “dominação racional-legal”, típica das democracias ocidentais. 
 
Existe forte evidência histórica de que os impérios colonais português e espanhol, 
constituidos da Idade Média, eram muito mais próximos do arranjo do “príncipe e seus 
súditos” do que do “príncipe e seus barões”,  mais típico dos países europeus aonde 
prevalia o poder feudal da nobreza, que fazia dos reis o “primo inter pares”, e, como tal, 
com poder político limitado.  Estas duas formas de dominação política, em Weber, eram 
alternativas de evolução a partir do tipo mais básico de dominação, a patriarcal, em que o 
poder político (e tambem econômico, religioso e militar) eram diferentes manifestações 
do poder do patriarca sobre sua clã. Quando o âmbito do poder se ampliava, com pouca 
acumulação de recursos, a única forma de exercê-lo era através de sua distribuição entre 
chefes locais de diferentes origens, que se vinculavam ao patriarca ou príncipe por 
acordos e laços de lealdade e reciprocidade. Quando o poder acumulava nas mãos do 
príncipe, seja via via militar, seja pela atividade comercial, ou pela exploração organizada 
de recursos naturais, os barões deixavam de existir ou perdiam sua força, e a delegação 
de poder, se havia, era feita em termos da fidelidade estrita ao príncipe – o chefe de sua 
cavaliça passava a comandar o exército, o cozinheiro as finanças, e seu confessor a 
Igreja. Existe uma forte tradição, que perpassa o Marxismo e é adotada também por 
Weber, de pensar as sociedades modernas como oriundas dos arranjos políticos 
medievais, embora os sistemas políticos patrimonialistas, da China ao Egito, tenham sido 
historicamente muito mais importantes, como pode ser visto na obra “dissidente” de Karl 
Wittfogel (Wittfogel 1981). Para a América Latina, um excelente sumário desta evidência 
é o ensaio hoje pouco conhecido de Magali Sarfatti (Sarfatti 1966). 
  
Simplificando, é possivel sinalizar pelo menos três maneiras pelas quais este conceito 
tem sido utilizado para caracterizar a formação política da América Latina 
contemporânea. Uma, que ficou famosa a partir dos trabalhos de Raymundo Faoro (Faoro 
1958), entende o patrimonalismo como um elemento da cultura herdada dos 
colonizadores portugueses e espanhóis. Como tal, é uma característica essencial,  que 
evolui e se transforma com o tempo mas permanece imutável em sua essência, não 
deixando espaço para outras possibilidades (Schwartzman 2003).  A outra perspectiva, 
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que me parece um pouco mais próxima da perspectiva de Weber, vê  o patrimonialismo 
como um traço da sociedade tradicional, que tenderia a desaparecer com introdução da 
modernidade. É esta, me parece, a abordagem de Fernando Uricoechea, em seu estudo 
clássico sobre a Guarda Nacional no Brasil, instituição que desaparece com a 
profissionalização das forças armadas (Uricoechea 1978; Schwartzman 1980). Minha 
própria perspectiva é um pouco distinta, e mais fiel, acredito, à inspiração weberiana 
original (Schwartzman 1975; Schwartzman 1977; Schwartzman 1988; Schwartzman 
1988). 
 
Para Weber, as instituições sociais e políticas não eram simplesmente traços culturais ou 
sistemas de valores, como muitas vezes se interpreta, mas formas de vida que se 
estruturavam a partir de condições reais muito concretas, e que a partir delas adquiriam 
sentido e disputavam espaço e legitimidade com outras formas de vida alternativas, 
desenvolvidas em outras circustâncias e condições. Assim, a ética protestante legitima, dá 
forma e estrutura o capitalismo, mas o capitalismo não foi um simples produto desta 
ética, e sim de uma sociedade aberta e descentralizada, que abria espaço para o 
surgimento do individualismo e da racionalidade empresarial.  O grande tema de Weber é 
o surgimento das sociedades ocidentais modernas com o Estado racional, as burocracias 
públicas, os modernos mercados capitalistas, o fortalecimento das profissões, o 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e a ética da responsabilidade individual, em 
contraste com o o desenvolvimento frustrado, até então, das grandes civlizações do 
passado, sobretudo da China e da Índia. Para ele, o “moderno” era sinônimo de 
“europeu”, e, homem de seu tempo, ele não anteviu o surgimento de sociedades 
igualmente modernas mas originárias, não da tradição politica do “príncipe e seus 
barões”, como na Europa Ocidental, e sim da tradição do “príncipe e seus súditos”,  como 
na Ásia e na América Latina. Se olhamos hoje para a China, Índia, Rússia, Brasil, Coréia 
do Sul ou Venezuela, não podemos dizer que estas são sociedades tradicionais, com suas 
grandes empresas públicas e privadas, uso intensivo dos meios de comunicação de 
massas, grandes burocracias governamentais, grandes mercados de consumo e 
participação intensa no comércio internacional.  
  
A hipótese geral é que estas sociedades não européias se modernizaram por caminhos 
distintos do experimentado pelas sociedades européias, por causa de suas origens 
próprias. A pergunta que se coloca é se estes tipos de caminhos alternativos para a 
modernidade permitem produzir formas de organização política e social bem sucedidas, 
de forma comparável ao que podemos presumir que tenha ocorrido na tradição européia; 
e se podemos falar em alguma forma de convergência, agora ou no futuro, de todas as 
sociedades que se modernizam, independentemente de seus condicionamentos históricos 
– ou de sua path dependency”,  para usar uma expressão hoje consagrada e aceita até 
mesmo por economistas (Acemoglu, Robinson et al. 2001; Acemoglu 2003). 
 
A partir destas questões iniciais, vários sub-temas têm sido colocados, que se referem 
mais diretamente à formação política e institucional dos países latinoamericanos. Eu 
mencinaria, nesta nota preliminar, alguns dos temas mais salientes: 
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Modernização conservadora vs. Modernização progressista. O termo “mobilização 
conservadora” foi utilizado para descrever o tipo de modernização ocorrido no Brasil – e 
provavelmene aplicável também para o Mexico, pelo menos), por imposição de cima para 
baixo, concentrando os benefícios para um número restrito de pessoas, em contraste com 
formas mais abertas e participativas de modernização.(Velho 1976; Reis 1979; Tavares 
and Fiori 1993). A expressão “autoritarismo burocrático” foi cunhada por Guilhermo 
O’Donnell para caracterizar esta política no contexto dos regimes militares dos anos 70. 
É uma visão que se inspira, pelo menos em parte, nas teses de Barrrington Moore sobre 
as origens da democracia e da ditadura (Moore 1966; O'Donnell 1972). 
 
Racionalidade formal, racionalidade substantiva e o sistema judiciário É uma questão 
obscura que não aparece muito na literatura, mas é de grande importância. Weber, como 
é sabido, caracterizava a forma moderna de dominação como de tipo “racional-legal”, o 
que significava que todas as funções públicas estavam codificadas em um sistema de 
normas racionalmente elaboradas (daí o “racional”), que definiam com precisão o âmbito 
de atuação e o poder dos agentes públicos (daí o “legal”). Subentendido a este conceito 
estava a noção de que as leis eram definidas pelos parlamentos, que representavam a 
sociedade organizada em partidos políticos, e demarcavam com clareza o alcance da 
delegação de poder que outorgavam ao executivo para governar. Alguns corolários 
importantes da dominação racional legal são a a burocracia moderna, que opera através 
de atos formais e escritos, com separação estrita entre os intersses privados dos 
burocratas e sua função pública; a existência de um poder judiciário indepenente; de uma 
profissão legal bem constituida, formando juristas e advogados para fazer as leis, operar o 
sistema judiciário e defender os direitos dos indivíduos; e de um sistema de normas 
jurídicas estável e previsível.  É bastante claro que este sistema não é o mais eficiente 
quando o que prima é o interesse pela racionalidade substantiva, ou seja, para consecução 
dos fins, situação em que os agentes buscam o máximo de autonomia e liberdade de ação, 
independentemente das normas formais. Na experiência brasileira, a adoção, por parte de 
alguns políticos, do slogan “rouba mas faz” (atribuida, talvez apocrifamente, a Adhemar 
de Barros, mas implícita na ação de muitos outros políticos mais atuais) acentua a idéia 
de que os objetivos da ação podem ser muito mais valorizados do que as formalidades e 
rituais associados à ação pública. Uma outra área aonde esta tensão aparece com clareza é 
na área da segudrança pública, em que a sociedade frequentemente valoriza mais os 
procedimentos repressivos violentos do que os procedimentos formais de garantia e 
proteção dos direitos individuais. Em relação ao judiciário como um todo, esta questão 
surge na discussão sobre os limites dos poderes dos juizes e tribunais de tomar decisões 
atendem ao que consideram como de interesse substantivo das partes, em detrimento, 
novamente, da obediência aos procedimentos legais estabelecidos pela legislação 
(Dellasoppa 1998; Lima 1999). 
 
Políticas de representação vs. políticas de cooptação.  Esta dicotomia foi introduzida 
para tentar caracterizar os dois tipos de organização do sistema político-partidário em 
função da dimensão mais patrimonialista ou racional-legal do sistema político. A política 
de representação seria mais típica de contextos em que a sociedade é mais forte e 
independente, e a participação política se desenvolve como uma forma de defendeer os 
interesses dos diferentes setores da sociedade. A política de cooptação descreveria os 
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sistemas de participação política induzidos de cima para baixo, que teria como uma de 
suas princpais características a “compra” ou cooptação das lideranças pelo sistema de 
poder. O exemplo mais marcado desta dicotomia é entre a liderança de sindicatos fortes, 
que representam seus filiados, e o sindicalista “pelego” brasileiro, que se profissionaliza 
no uso dos recursos do sistema sindical estatal, financiado por impostos e controlado pel 
Ministério do Trabalho. É claro que esta dicotomia não esgota as modalidades de 
participação política na América Latina, e um exemplo importante do que fica de fora é o  
populismo. Mesmo em relação ao populismo, no entanto, é possível contrastar o 
Peronsmo ou o Varguismo, que atua pela distribuição de recursos públicos para os 
pobres, e o populismo carismático de um Jânio Quadros, que poderia ser melhor 
caracterizado como representando um tipo de política representativa distorcida. 
(Schwartzman 1970; Lamounier and Muszynski 1986; Rodrigues 1990; Diniz, Lopes et 
al. 1994). 
 
Corporativismo. O conceito de corporativismo está ligado à tradição da Igreja Católica, 
que concebia a sociedade como um todo funcionalmente harmônico, com uma divisão de 
funções e papéis entre seus diversos componentes – empresários, operários, famílias, 
governo, Igreja, etc. Com a aproximação entre a Igreja e o fascismo nos anos 30, os 
princípios corporativistas foram adotados pelo Brasil no período de Vargas, servindo de 
base para a organização dos sindicatos patronais e operários sob controle e supervisão 
dos governos, assim como para a experência, de curta duração, de representação 
funcional no Congresso nacional. Um aspecto importante desta questão é a organização e 
atuação das forças armadas como corporação profissional, e não, como muitos 
imaginavam, como representantes de interesses de classe. Outro tema associado é o papel 
politico das corporações profissionais.  Em um texto clássico, Phillipe Schmitter 
distingue dois tipos de corporativismo, um mais associativo societal, de baixo para cima, 
típico de algumas democracias européias, e outro hierárquico e autoritário, estatal, de 
cima para baixo, típico dos regimes patrimoniais-burocráticos (Erickson 1971; O'Donnell 
1972; Pike and Stritch 1974; Schmitter 1974; Malloy 1977; Schwartzman 1977; Collier 
and Collier 1979; Nunes 1984; Costa 1999; Torres 2002; Auyero 2004; Amaral, Stokes et 
al. 2005). 
 
Coronelismo, Cientelismo.  Estas expressões são utilizadas para descrever as situações 
em que a política se dá pela distribuição de recursos públicos em troca de apoio, e em que 
as lideranças políticas se especializam na intermediação entre os governos e os diferentes 
tipos de clientela. Victor Nunes Leal se notabilizou por ter invertido  sentido comum que 
se atribuia, no Brasil, ao termo “coronelismo”, que se origina do papel político dos 
antigos “coronéis” da Guarda Nacional brasileira. O que ele mostra é que o coronelismo 
não expressa, como se pensava, a força do poder local, mas exatamente o seu contrário, 
ou seja, a debilidade dos chefes locais em relação ao poder político constituido. Neste 
sentido, coronelismo e clientelismo são expressões da política de cooptação. (Sá 1974; 
Leal 1975; Queiroz 1976; Coelho 1982; Diniz 1982; Bursztyn 1984; Nunes 1997; Walker 
and Barbosa 2000; Brinkerhoff and Goldsmith 2002; Rêgo 2005). 
 
Cultura política e associativismo. As grandes diferenças de funcionamento e 
comportamento político entre os países da América Latina e os da Europa e Estados 
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Unidos (ou pelo menos em relação a um modelo implícito de como a política européia 
deveria se dar) levou muitos autores a propor a existência de uma cultura política 
especifica dos países latinoamericanos, que, no passsado, incluiam teorias raciais, e 
aonde entrariam os elementos de populismo, autoritarismo, tolerância com a corrupção, 
falta de capacidade de organização autônoma local, etc. (Viana 1973; Wiarda 1974; 
Souza 2000). Mais modernamente, esta questão tem sido posta em termos de “cultura 
cívica”, na tradição inaugurada na década de 70 por Grabriel Almond e Sidney Verba 
(Almond and Verba 1963; Pye, Verba et al. 1969; Inglehart 1982; Mainwaring 1984; 
Clark, Hoffmann-Martinot et al. 1998; Fukuyama and IMF Institute 2000). 
 
Uma tentativa mais moderna de lidar com a questão da cultura é a abordagem proposta 
por Thompson e Wildawsky, a partir de duas dimensões sociológicas centrais, que são as 
relações hierárquicas de autoridade e as relações horizontas de solidariedade, semelhante 
à tipologia clássica de Maquiavel sobre o príncipe e seus súditos, ou seus barãos. 
Sociedades com poder centralizado e com sólidos sistemas de solidariedade horizontal 
gerariam culturas hierárquicas; sociedades centralizadas com baixa solidariedade 
horizontal gerariam culturas passivas; sociedades com baixa hierarquia e forte 
solidariedade gerariam culturas homogêneas e coletivistas; sociedades com baixa 
hiearquia e baixa solidariedade gerariam culturas individualistas. É relativamente mais 
fácil entender os determinantes da hierarquia do que os determinantes dos níveis de 
solidariedade – algo relacionado, talvez, com o o tema clássico Durkeimiano sobre os 
diferentes tipos de solidariedade em sociedades mais modernas e mais tradicionais 
(Burtenshaw 1968; Laitin and Wildavsky 1988; Thompson, Ellis et al. 1990; Somers 
1995; Schwartzman 1997; Wilson 2000). 
 
Convergências ou divergências?   Toda esta discussão converge na questão de se as 
sociedades latinoamericanas estão convergindo ou divergindo, em suas formas de 
solidariedade e nas maneiras de lidar com a modernidade, em relação às tradições 
européias ou o que se convencionou de denominar a  “democracia representativa”.  De 
um lado, estão os que, de Samuel Huntington a Pablo Dávalos, sustentam que o abismo 
entre as culturas é irreversível; do outro os que argumentam, como Bolivar Lamounier, 
que as formas modernas de democracia e convivência não são, somente, uma questão de 
cultura ou de experiência histórica, mas um requisito necessário para a administração de 
conflitos e a convivência pacífica nas sociedades contemporâneas (Huntington 1997; 
Dávalos 2005; Lamounier 2005) 
 
Quem tem razão? É razoável supor que nem todos os países e regiões latinoamericanas 
são semelhantes em relação a estas questões.  Em vez de uma conclusão normativa ou 
dedutiva, parece mais interessante tratar de identificar as diferentes formulações que têm 
sido propostas recentemente sobre a questão da solidariedade e das hierarquias de poder 
na América Latina, a partir deste marco de referência, para tratar de entender melhor o 
seu alcance. 
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